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Processo 0259968-52.2012.8.19.0001 S E N T E N Ç A ALFREDO PAES FERREIRA JUNIOR ajuizou AÇÃO ORDINÁRIA contra BANCO ITAÚ S/A e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL alegando que em 30/10/1989 celebrou com o primeiro réu contrato de compra e venda com garantia de hipoteca no valor de NCZ$ 97.368,00 a ser quitado em 192 prestações mensais e sucessivas de NCZ$ 1.503,65, sendo o saldo devedor reajustado conforme a variação da caderneta de poupança e as prestações mensais reajustadas conforme a variação salarial do mutuário. Afirma que com o passar do tempo divergência dos índices de correção monetária havida entre o saldo devedor e as prestações mensais fez com que as parcelas pagas mensalmente não mais amortizassem suficientemente o saldo devedor a ponto de que com o pagamento da última se obtivesse a quitação da dívida. Sustenta que em dezembro de 1989 já havia crédito em seu favor no importe de R$ 12.950,60 e que em agosto de 2002 foi informado pelo primeiro réu que o financiamento concedido para quitação da unidade habitacional ainda detinha um saldo devedor residual de aproximadamente R$ 45.000,00. (O autor menciona R$ e NCZ$, não especificando qual a moeda). Ressalta que a utilização diferenciada de índices de reajuste para a prestação mensal e o saldo devedor é prejudicial ao mutuário, pois sempre vai gerar saldo devedor residual que é incompatível com o valor originalmente financiado. Requer que os réus sejam condenados a corrigir monetariamente o saldo devedor nos moldes da variação salarial; a recalcular o saldo devedor e as prestações desde o primeiro pagamento, levando-se em consideração apenas a variação salarial. Pretende, na hipótese de indeferimento dos pedidos anteriores, que os réus sejam condenados a utilizar o INPC como paradigma de correção monetária para o saldo devedor, sendo, ainda, obrigados a recalcular o saldo e as prestações mensais desde novembro de 1989; a expurgar do saldo devedor o correspondente a 43,04%, que segundo o autor foi aplicado indevidamente sobre o valor devido; a passarem a usar a taxa de juros máxima de 10% ao ano; a devolverem a cobrança indevida sobre as siglas de seguros de vida, morte e invalides permanente. Na possibilidade de deferimento de um ou mais pedidos formulados, postula pela condenação dos réus à expedição da escritura final, além do ofício de baixa da hipoteca em questão, sob pena de multa diária na base de 20% do valor da última prestação; ao pagamento de indenização a título de danos moais em valor a ser arbitrado e ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Protesta pela condenação dos réus a devolverem os valores pagos a maior no caso de ser constatada a quitação total do financiamento e sendo verificado o pagamento de prestações a mais e por todos os meios de provas. Cópia do contrato a fls. 21/26; comprovantes de pagamento a fls. 27/32 e cálculo das diferenças entre as prestações a fls. 33/40. A segunda ré apresenta sua contestação a fls. 66/70, argumentando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, vez que não participou da relação de direito material que originou a demanda e não é gestora do Sistema Financeiro da Habitação e nem do FCVS - Fundo De compensação das Variações Salariais. Alega que com a extinção do Banco Nacional de Habitação, a CEF não sucedeu nas funções de disciplinar, orientar, controlar e fiscalizar o SFH e o FCVDS, sendo os encargos de gestão daquele foram atribuídos ao Conselho Monetário Nacional, por força do disposto nos incisos I e II do artigo 7º do Decreto Lei 2.291/86, e deste ao Banco Central, conforme inciso II do mesmo dispositivo e diploma e mais tarde ao Ministério da Fazenda. Afirma que como tais órgãos são representados pela União, tendo em vista que não têm personalidade jurídica própria, esta é quem tem interesse e legitimidade pra atuar em causas deste tipo e não a CEF, que, por sua vez, é apenas um dos agentes financeiros do SFH, cabendo-lhe conceder financiamentos destinados à construção ou aquisição de casa própria. Sustenta, também, que como a presente demanda trata de contrato celebrado no âmbito da carteira hipotecária do corréu, não cabe a presença de um órgão gestor do Sistema Financeiro de Habitação, já que tais carteiras não integram o referido sistema. Ressalta que os financiamentos concedidos pelo SFH utilizam recursos do sistema, ou seja, depósitos de poupança e do FGTS, enquanto que aqueles realizados pelas carteiras hipotecárias utilizam recursos próprios do agente. No mérito, a segunda ré abstém-se de promover manifestação, posto que não originou a relação de direito material que se discute, sendo, portanto, parte ilegítima para figurar o polo passivo. Requer o acolhimento da preliminar arguida, para decretar sua exclusão do polo passivo da lide e a improcedência da presente ação, condenando-se o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios na ordem de 20% do valor da causa. O primeiro réu contesta a demanda a fls. 76/112, alegando que a intenção do autor é suprimir os procedimentos e competências dos estabelecimentos bancários nas suas atividades regulares, fato este que, segundo o 1º demandado, só pode ser feita pelo estado quando da autorização da própria Constituição ou de lei que nela se sustente, sendo certo que tanto a liberdade de contratar como a de fixar o conteúdo do seu instrumento só podem ser alcançados pelo administrador público diante de previsão legal expressa. Sustenta que o autor assinou o contrato porque assim desejou, não apresentando imposição ao mesmo ou às suas cláusulas e reforça que a correção monetária, que no caso do autor é correção de mútuo, serve apenas para atualizar o valor da moeda ao longo do tempo e não significa rendimento ou ganho de capital, pois essa tarefa é reservada aos juros. Afirma que o contrato foi firmado em 30/10/89, tendo como fundamento aplicável para reajuste das prestações o PES/CP (Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional), sendo o saldo devedor reajustado pelo mesmo índice aplicado às cadernetas de poupança, não havendo cobertura pelo FCVS e cabendo ao mutuário o pagamento do saldo devedor ao final do contrato. Esclarece que o valor financiado foi de $ 2.637.984,28 (o primeiro réu não especifica qual é a moeda correspondente a tal valor) e o valor contratado tem como pactuadas a taxa de juros anuais, sendo a taxa nominal equivalente a 9,400% e a taxa equivalente a 9,814%. Ressalta que o prazo de financiamento foi pactuado em 192 meses, adimplindo o autor apenas com 152 parcelas. No que tange aos juros e correções aplicados, afirma a legalidade de ambos, não dando base à pretensão revisional do autor, tampouco ao pedido de indenização a título de danos morais e materiais. Requer a improcedência dos pedidos e protesta por todos os meios de provas. Demonstrativo de evolução do saldo devedor a fls. 117121. Réplica a fls. 134/140. Instadas a se manifestarem em provas, conforme despacho de fls. 141, a segunda e o primeiro réu requerem, respectivamente, a fls. 142 e 146 o julgamento antecipado da lide e o autor, a fls. 144/145, pretende a inversão do ônus da prova e a produção de prova pericial contábil. Tal pedido é deferido em decisão saneadora de fls. 147, sendo que a fls. 187, o perito nomeado anteriormente é substituído face ao declínio efetuado a fls. 186. Laudo pericial a fls. 214/222, esclarecido a fls. 242, sobre o qual se manifestaram as partes. Sentença de fls. 306/3010 que julga extinto o processo sem resolução do mérito em relação à CEF, com base no artigo 267, IV e VI, do CPC; condena a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 e declara incompetência absoluta da Justiça Federal para apreciar a presente demanda, na forma do artigo 113, do CPC, declinando-a em favor da Justiça Estadual. Os autos vieram conclusos no dia 12/09/2012. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o autor a revisão dos valores que vêm lhe sendo cobrados a título de prestações mensais e do saldo devedor de financiamento obtido junto ao Banco réu para aquisição de imóvel residencial O réu, por sua vez, sustenta a absoluta regularidade dos valores lançados, visto que o contrato foi firmado prevendo como fator de reajuste o Plano de Equivalência Salarial da categoria profissional do autor e a majoração mensal das parcelas através dos índices de remuneração das cadernetas de poupança vinculados a taxa referencial (TR) como fator de correção. O contrato firmado entre as partes é regido pelo Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional, PES-CP, (Lei nº 8.004/90 e 8.100/90) e não pelo Plano de Equivalência Salarial por Comprometimento de Renda, PES-CR (Lei nº 8.692/93) de forma que as prestações só podem sofrer elevação no caso de ocorrência de aumento salarial para a categoria profissional do mutuário restando constatado pela perícia que houve reajustes em percentuais diversos e, portanto, indevidamente. Laudo pericial a fls. 214/222, onde o perito alega que ´não há como responder as questões que implicam PES/CP´, tendo em vista que o autor não instrui sua peça vestibular com cópia do contrato, bem como os recibos das prestações e declaração dos reajustes salariais obtidos por sua categoria profissional. Quesito 1 do autor: ´O contrato objetivo da demanda estipula e determina que os índices do saldo devedor do mutuário deverão ser feitos e utilizados pelo agente financeiro, através da variação salarial do autor?´ Resposta: ´Negativo.´ Quesito 5: ´O réu corrigiu devidamente os valores das prestações do autor, a partir de novembro/89 e o estorno do índice de R$84,32% referente ao Plano Collor? Em caso positivo esclareça o Sr. Perito, através de aumentos aplicados ao autor, se este teve o seu salário corrigido na mesma base?´ Resposta: ´O índice que corrigiu o saldo devedor no mês de abril 84,32%, conforme planilha de evolução do financiamento de fls.. 117/121. Quanto aos salários não tem como comparar, não foi anexado aos autos os comprovantes de rendimentos salariais, tampouco declaração de índices do sindicato.´ Quesitos 6: ´A correção do saldo devedor e sua amortização foram feitas corretamente pela ré?´ Resposta: ´Negativo.´ Quesito 1 do réu: ´ Queira o Sr. Perito descrever o contrato firmado, informando qual o critério pactuado para o reajuste das prestações e do saldo devedor, indicando forma de pagamento, taxa de juro e índice indexador utilizado.´ Resposta: ´O contrato informa de acordo com a cláusula quarta - critério de reajuste das prestações e seus acessórios: as prestações mensais e seus acessórios serão reajustados pelo critério do plano de equivalência salarial por categoria profissional, com os mesmos percentuais e periodicidades dos aumentos salariais. (...) os reajustamentos das prestações e seus acessórios serão efetuados com o mesmo percentual do aumento de salário da categoria profissional básica do comparado indicado no item 12 do quadro resumo. (...) os reajustamentos das prestações e seus acessórios (...) ocorrerão no segundo mês subsequente à data de vigência de todo e qualquer aumento salarial que se verificar a partir do mês, inclusive, da assinatura deste contrato. O saldo devedor do financiamento ora contratado será atualizado monetariamente mês a mês, nos mesmos dias designados para os vencimentos das prestações mensais, mediante aplicação dos mesmos índices de atualização utilizados para os depósitos em cadernetas de poupança livre, mantidos nas instituições integrantes do Sistema Brasileiro De Poupança e Empréstimo - SBPE. (...) o reajustamento do saldo devedor precederá sempre a amortização decorrente do pagamento de cada uma das prestações.´ A fls. 226/227 o autor impugna o laudo apresentado, alegando que é dever do Perito diligenciar junto aos órgão competentes e ao sindicato dos industriários e, consequentemente, pegar os dissídios coletivos da categoria de classe a fim de informar às partes e ao Juízo um real demonstrativo contábil com as suas e evoluções e descontos de praxe. O mesmo junta a fls. 228/235 apresentação evolutiva dos cálculos das diferenças entre as prestações pagas. O primeiro demandado a fls. 237 afirma ser necessário que o perito realize nova diligências junto às partes para que estas forneçam os documentos imprescindíveis para o desenvolvimento do trabalho. Por sua vez a fls. 242/245, o Perito manifesta-se, aduzindo que ´a evolução salarial foi inferior a dos índices aplicados às prestações mensais em 20.02973%. Dessa forma, se exclusivamente os aumentos salariais do autor fossem adotados, os encargos de 30/06/2002 por força da regulamentação do PES/CP montaria R$ 333,58, ao invés do aplicado pela ré, que foi cobrada no valor de R$ 417,13. (...) o banco Itaú teria cobrado encargos a menor em determinados períodos e a maior em outros, sendo no entanto, desfavorável ao autor a atual cobrança que vem sendo realizada pelo réu. Assim até setembro de 2002 o valor acumulado e atualizado da diferenças que teria sio pago a maior pelo autor, se prevalecesse estritamente os aumentos salariais apurados na forma da documentação apresentada, importaria no montante de R$ 1.783,56.´ Planilhas a fls.250/256. A fls. 259/260 o autor manifesta-se concordando com os esclarecimentos prestados, reiterando os pedidos feitos na inicial. O primeiro réu junta parecer técnico a fls. 263/266, onde é requerido que o perito junte aos autos o demonstrativo de evolução do financiamento, o que é atendido pelo expert a fls. 279/296, onde é afirmado que ´a planilha 3 apresenta a evolução do financiamento desde sua origem até 30/10/2005, elaborada por este perito expurgando as amortizações negativas do saldo devedor e apartadas em coluna separada, incidindo apenas correção monetária e somada ao final ao saldo devedor, totalizando R$67.477,15 em R$3/10/2005 contra R$83.866,15.´ A fls. 299 o primeiro réu alega que os esclarecimentos prestados pelo perito são evasivos, não respondendo objetivamente aos questionamentos postos à prova, requerendo a improcedência do pleito autoral. A segunda ré, por sua vez, a fls. 302 sustenta não haver como apresentar informações acerca do laudo pericial pelo fato de que não tomou conhecimento do contrato firmado entre o autor e o agente financiador. AÇÃO ORDINÁRIA OBJETIVANDO VER DECLARADO QUE O CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DA CASA PRÓPRIA, SUBMETIDA AO SFH, REGE-SE PELO PRINCÍPIO DA EQUIVALÊNCIA SALARIAL, DEVENDO, PORTANTO SER OBSERVADO O EQUILÍBRIO ENTRE A PRESTAÇÃO MENSAL E O SALÁRIO DOS MUTUÁRIOS. Constando efetivamente do contrato de financiamento cláusula que estipula que o reajustamento do encargo mensal obedecerá o mesmo percentual de periodicidade dos aumentos salariais e que não poderá ultrapassar comprometimento de 30% da renda familiar, tendo a instituição financeira afirmado que deviam ser aplicados os mesmos índices que reajustavam a caderneta de poupança e que, de qualquer forma, não tinham os autores feito prova dos reajustes salariais, corretamente a sentença julgou procedente o pedido para determinar que, vindo aos autos documentação comprobatória da periodicidade dos reajustes dos aumentos salariais, sejam as prestações adequadas, a partir da propositura da ação, ao estabelecido nas cláusulas contratuais. Sentença que se confirma. (Apelação cível 2003.001.00275, 1ª Câmara Cível, rel. Des. Maria Augusta Vaz, j. 13.05.2003). A correção do saldo devedor representa o ponto de interseção entre essas duas modalidades de financiamento. Em qualquer dos instrumentos, o valor da dívida submete-se aos mesmos índices de atualização aplicados sobre a fonte dos recursos do empréstimo. Como os empréstimos do SFH têm lastro nas contas do FGTS ou na caderneta de poupança, deve-se fazer incidir sobre o saldo devedor o índice aplicável sobre estes fundos. Elucida-se que todas as instituições financeiras aplicam sobre a poupança a TR e juro de 6% ao ano; enquanto para o FGTS, TR e juro de 3% ao ano. A determinação contratual que atrela a dívida aos índices correspondentes do lastro da operação demonstra-se coerente, haja vista ser imperativo, que a mesma recupere o valor liberado no empréstimo acrescido da correção da poupança ou do FGTS, conforme o caso. Decorre, dessa maneira, que, ao se atrelar o débito do financiamento aos índices da caderneta de poupança, em respeito à previsão contratual, a instituição financeira não obtém nenhuma vantagem econômica. A remuneração do ente bancário é obtida mediante a apuração dos juros pactuados no contrato. Nos julgamentos acerca da regularidade da atualização do valor das dívidas com base na TR, que corrige a poupança, revela-se clara divergência jurisprudencial. Com o objetivo de evidenciar a existência de decisões conflitantes, mencionar-se-á uma série de acórdãos de órgãos jurisprudenciais distintos e de diferentes instâncias. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pela legalidade da aplicação da TR nos contratos do SFH, quando a matéria foi suscitada no Recurso Especial de número 1998/0030135-6. De forma diversa, os membros do Supremo Tribunal Federal, ao proferir decisão para a ADIN-493/DF, entenderam ser inconstitucional a imposição do citado índice. No âmbito dos Tribunais Regionais Federais, a questão também não se demonstra pacífica. A título de ilustração, no Tribunal Regional Federal da 1º Região; existem, registros jurisprudenciais, que consagram a adequação da incidência da TR sobre os financiamentos do SFH (TRF 1º Região - AC 1999.01.00.019101-0 - BA - 3ª Turma - Rel. Juiz Orlindo Menezes - DJU 18.12.1998 - p. 1435) e outros que determinam o contrário, ou seja, sua inaplicabilidade sobre o saldo devedor (AC. 96.01.47386-6/GO, p. 43, j. 02.06.98, unânime). Com a implantação do Plano Real, a inflação sofreu uma redução gradativa, fato este que beneficiou vários setores produtivos. Em contrapartida, a poupança, que no período inflacionário representava recurso a impedir a perda do valor aquisitivo da moeda, apresentou queda significativa no volume de investimentos. Tal indicador consiste, para qualquer nação, uma ameaça à estabilidade das contas do Estado; uma vez que o montante depositado na poupança é repassado para o Governo. Isto significa dizer que, em um país que apresenta elevados recursos nas contas da poupança, o Estado dispõe de recursos a custos (juros) mais baixos, do que daqueles angariados por outros meios viáveis. Destarte, a diminuição do interesse, do apelo, popular pela poupança, teve implicações diretas nas finanças estatais. Diante deste quadro, o Governo, através da Lei nº 8.177/91, editou normas para a estipulação de um índice que revitalizasse a poupança: a TR. A mesma, justamente por sua função teleológica, excede a simples correção monetária, a fim de oferecer benefício ao poupador e, assim, incentivá-lo a fazer uso desta modalidade de investimento. Acontece que, ao se privilegiar o titular da poupança, onerou-se excessivamente o mutuário do SFH, já que a dívida deste se encontra vinculada aos índices da poupança. Com a finalidade de se compreender tal fato esdrúxulo, devem-se considerar as constantes e inaceitáveis variações na política salarial do país. No momento da celebração dos contratos, no início da década de noventa, as categorias profissionais recebiam aumentos periódicos, para compensar as perdas decorrentes da inflação. Atualmente, contudo, devido à recessão econômica e à política governamental, há anos não são atribuídos aumentos salariais substanciais aos trabalhadores, do setor público e da grande maioria do setor privado. Com relação aos financiamentos do SFH, os reflexos destas alterações, que resultaram na estagnação dos salários, são facilmente identificados. Conforme anteriormente exposto, as leis que regiam tais empréstimos vinculavam o reajuste das prestações aos aumentos salariais da categoria profissional do mutuário ou a percentual de comprometimento da renda do mesmo. Se as regras salariais não tivessem sofrido alteração, a variação do salário, e consequente alteração do valor da prestação, poderia acompanhar a correção da poupança. Cumpre observar que obviamente os termos contratuais foram elaborados com base na realidade político-econômica do país à época da promulgação das leis, que determinaram o conteúdo das cláusulas. As modificações na política salarial e na economia brasileiras, realizadas ao longo dos anos seguintes à assinatura dos contratos, provocaram efeitos danosos ao equilíbrio das relações contratuais. Em função da inércia dos salários, as prestações restariam congeladas; enquanto o saldo devedor, em contínuo crescimento, por estar, o mesmo, atrelado à correção do fundo lastreador correlato. Quanto a legalidade da utilização da taxa referencial como fator de atualização dos débitos originados de financiamento hipotecário para aquisição imobiliária, vem se posicionando o Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, de forma a aceitá-la, como adiante se vê. MÚTUO. SFH. SALDO DEVEDOR, REAJUSTE. CÓDIGO DO CONSUMIDOR. INSTITUTO DA LESÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. REVISÃO DO CONTRATO. ANATOCISMO. 1- O mútuo celebrado para a aquisição da casa própria pelo Sistema Financeiro da Habitação, como atividade de natureza financeira e de crédito, por disposição expressa, subordina-se aos comandos da lei que dispõe sobre a proteção do consumidor. 2- Essa lei, observando o princípio da boa-fé objetiva e com o intuito de manter o preço justo e evitar o enriquecimento injusto, acolhe o Instituto da lesão e autoriza a revisão de cláusula que se torne excessivamente onerosa para o consumidor por fato superveniente à celebração do negócio jurídico. 3- O reajuste do saldo devedor de mútuo feneratício, celebrado na modalidade de Plano de Comprometimento de Renda para a aquisição da casa própria pelo Sistema Financeiro de Habitação, se o contrato estabelece o índice da caderneta de poupança, realizado pela Taxa Referencial antes do pagamento da prestação, considera o mesmo critério usado no mercado em que se captam os recursos para a celebração desse negócio jurídico e, nessa medida, permanece nos limites da satisfação dos interesses do credor, sem lhe atribuir enriquecimento injusto ou desproporcional. 4- Neste aspecto, se o credor suporta os efeitos dessa captação, essa forma de reajuste mantém o ganho originalmente previsto no mútuo feneratício, não resulta em desproporcionalidade a desfavor do devedor e não ofende ao princípio da boa fé objetiva. 5- O cálculo dos juros sujeita-se à norma da Lei de Usura que proíbe a sua capitalização e a parte da obrigação decorrente do anatocismo afigura-se inválida e ineficaz. 6- Não realizado o pagamento dessa parte da obrigação, também inexiste o direito à repetição de indébito. (Apelação Cível 2004.001.04804, 5ª Câmara Cível, rel. Des. Milton Fernandes de Souza, j. 06.04.2004). Civil. Habitacional. Processual Civil. Demanda intentada por casal de adquirentes de imóvel pelo SFH e método da variação salarial, em face da entidade bancária titular do crédito hipotecário. Postulações declaratória e condenatória, atinentes ao reajuste da prestação pela variação do IPC de março de 1990, quando do ´Plano Collor I´, increpando-se tal proceder, no escopo da prevalência do reajuste pela variação do BTNF. Sentença de procedência parcial. Apelação apenas do demandado. Sendo equivalente, nas aquisições de imóveis para casa própria, no adotar da variação salarial o reajuste corretivo ao outro reajuste fixado para as cadernetas de poupança, e tendo sido esse investimento corrigido, naquele tempo, pela dita variação do BTN Fiscal, não é legal, nem justo, que se aplique a variação do IPC, contendo inflação expurgada, só no onerar dos mutuários. Sentença obrada por Eminente Juiz, com respaldo na doutrina e na jurisprudência dominantes no Estado e no País, como também nos encerros da Medida Provisória 168, transformada na Lei 8.024 do ano aludido. Recurso que se conhece, mas não se provê. Voto vencido do Ilustre Relator Originário. (Apelação Cível, 2000.001.11759, 3ª Câmara Cível, rel. Des. Roberto de Abreu e Silva, j. 15.04.2003). Por tais motivos, o que se constata é que, mesmo sendo certa a aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, não se verifica a inserção no contrato firmado entre as partes de qualquer cláusula abusiva, excessiva ou ilegal, Porém, no que pertine à fixação do valor das parcelas mensais não procedeu o réu/credor/reconvinte de conformidade com o contratado como bem apurou o laudo pericial quando afirma a fls. 332 que com a aplicação do CES de 25% não previsto no contrato, a primeira prestação totalizou Cz$ 192.911,18 quando deveria ser no valor de Cz$ 154.328,94 não praticando, ademais, a capitalização de juros. Este, exatamente, o entendimento que vem prevalecendo junto ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, como se vê adiante: Mútuo. Contrato bancário. SFH. Revisão do contrato livremente pactuado. Impossibilidade. Utilização da TR como indexador. Legalidade. Tabela 'price'. Anatocismo. Não configuração. Inexistência de prova pericial contábil a respeito. A utilização da TR como índice de correção dos valores relativos ao saldo devedor não pode ser reputada ilícita na medida em que há no contrato entabulado cláusula prevendo a correção das prestações, dos prêmios e do saldo devedor pela aplicação dos índices considerados para remuneração, ou correção, ou atualização monetária dos depósitos de poupança livre para pessoas físicas. Por outro lado, a adoção da tabela ´price´ para fins de atualização do débito, por si só, não caracteriza a prática de anatocismo. Imprescindível para a caracterização da prática apontada era a elaboração da prova pericial contábil, inocorrente neste feito. Súm. 295 do STJ. Recurso desprovido, nos termos do voto do desembargador relator. (2005.001.35883 - apelação cível des. Ricardo Rodrigues Cardozo - julgamento: 23/11/2005 - 15ª CC) Contrato de financiamento habitacional - SFH. Ação revisional. Prestação e saldo devedor. Aplicação da TR como fator de correção. Possibilidade. A cláusula que admite a utilização da TR como fator de correção do saldo devedor não padece de qualquer vício. Nos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH, ainda que em data anterior à vigência da lei 8.77/91, mas que prevejam a correção do saldo devedor pela taxa básica aplicável aos depósitos da poupança, tem-se por correta a aplicação da taxa referencial tr, em consonância com expressa determinação legal. Improvimento de ambos os recursos. (2005.001.05583 - apelação cível des. Maldonado de Carvalho - julgamento: 18/10/2005 - 4ª CC) SFH. Revisão de cláusula. Contrato de mútuo imobiliário. Plano de equivalência salarial -CP-.perícia que atesta o descumprimento das regras do plano. Recalculo das prestações. Tabela Price. Validade se vista genericamente. Anatocismo. Vedação legal. Expurgo determinado uma vez comprovado. Coeficiente de equiparação salarial (CES) e fundo habitacional (fundhabi). Legalidade da -incidência do primeiro e da cobrança do segundo. Seguro habitacional. Ausência de prova do prejuízo dos mutuários. Legalidade dos reajustes ocorridos quando da vigência da URV. Saldo devedor. Incidência do IPC de março de 1990 no percentual de 84,32%. Correção pela TR mesmo em relação a contratos anteriores a 1991 se existir cláusula que vincule a correção aos índices da caderneta de poupança. Sistema de amortização do saldo devedor. Correção e incidência de juros remuneratórios antes do abatimento da prestação paga. Validade. Precedentes do stj relativamente à matéria debatida. Desprovimento do recurso dos mutuários e provimento parcial daquele interposto pela instituição financeira. (AC 2005.001.37191, Des. Heleno Ribeiro P. Nunes - julgamento: 16/11/2005 - 2ª CC) Mútuo hipotecário. Saldo devedor. Reajuste. Art. 18. Par. 2 lei n. 8177, de 1991. Validade. Ordinária. Contrato de mutuo hipotecário. Reajuste do saldo devedor pela TR. Embora declarando a inconstitucionalidade de diversos dispositivos da lei n. 8.177/91, suspendendo-lhes liminarmente a vigência, por aparente violação aos cânones constitucionais, que asseguram a intangibilidade do ato jurídico perfeito e do direito adquirido, o excelso pretório não incluiu, nesse rol, o parágrafo 2. Do art. 18 da referida lei. Por este dispositivo, os contratos celebrados a partir da vigência dessa lei, com recursos de depósitos de poupança, terão clausula de atualização pela remuneração básica, aplicada aos referidos depósitos, com data de aniversario no dia da assinatura dos respectivos contratos, dada a estreita vinculação do SFH ao de poupança, pois neste e' que são hauridos os recursos, para financiamento daquele. Inexiste veto do ordenamento, portanto, para que a TR sirva de indexador a contrato, celebrado apos a edição da lei n. 8.177/91, principalmente se assim ajustado pelas partes. Provimento do recurso interposto. (mcg) obs.: vencida a des. Helena Bekhor. (AC 1999.001.13296, Des. Luiz Odilon Bandeira - julgamento: 03/11/1999 - 8ª CC) Inexistiria qualquer mácula ou defeito no fato de ter o réu cobrado o CES-Coeficiente de Equiparação Salarial visto que serve tal valor como amortização do saldo devedor, desde que, por óbvio, houvesse contrato nesse sentido o que inexistente. SFH. Pretensão objetivando a revisão de cláusulas em contrato de financiamento imobiliário. Ilegalidades. CES que não é devido, mas serve de amortização. Apuração do saldo devedor, segundo o modo especificado no art. 6º, da Lei 4.380/64. Juros que também devem ser de 10% a. a, segundo a lei especial. Recálculo dos prêmios de seguro. Reconhecimento do anatocismo. Sentença parcial reformada. Improvimento do 1º recurso e provimento parcial do 2º (AC 2006.001.26771, Des. Jose Carlos Varanda, j. 22/08/2006, 10a CC). Apelação cível - revisão de clausulas contratuais c/c consignatória - contrato de mútuo financiamento imobiliário - SFH - plano de comprometimento de renda - sentença que julgou os pedidos da inicial improcedentes - impossibilidade de alteração de modalidade de reajuste. Cumprimento do pactuado pela parte ré. Laudo pericial incorformismo dos autores. Agravo retido interposto pelos apelados em face do deferimento do depósito consignatório. Precedente jurisprudencial - não configuração de anatocismo - correta aplicação de tabela price - correta cobrança do seguro sentença que se confirma. Conhecimento e desprovimento do agravo retido. Desprovimento do apelo. (AC 2005.001.50426, Des. Ernani Klausner, j. 01/08/2006, 14a CC). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL MEDIANTE SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO SFI, INSTITUÍDO PELA LEI FEDERAL N° 9.514/1997. NORMA COGENTE. OBSERVAÇÃO DOS DITAMES DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.223 DE 04/09/2001, SEGURO CONTRA RISCO DE MORTE, INVALIDEZ PERMANENTE E DANOS AO IMÓVEL. SENTENÇA QUE SE REFORMA POR TER POR FUNDAMENTO CONTRATO DE ADESÃO, CUJA CLÁUSULA FOI INTERPRETADA DE FORMA EQUIVOCADA ´A VISTA DOS PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM OS CONTRATOS´, POIS TAL DECISÃO DEVERIA TER SIDO INTERPRETADA EM CONJUNTO COM AS NORMAS EXPRESSAS QUE REGULAM O SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO SFI. Norma cogente é aquela que reúne preceitos de importância fundamental ao equilíbrio e à segurança da sociedade, pois disciplina os fatos de maior relevo ao bem-estar da coletividade; sendo de ordem pública, tais normas tutelam os interesses fundamentais da sociedade, prevalecendo independentemente da vontade das pessoas. Sua interpretação deve ser estrita, condenando-se tanto a amplitude quanto a limitação de seu alcance. Agravo Retido desprovido. Provimento dos Apelos. (AC 2006.001.05153, Des. Jorge Luiz Habib, j. 09/05/2006, 18a CC). No mais, não se vislumbra a ilegalidade ou abusividade de qualquer cláusula contratual, não tendo razão o autor ao pretender efetuar a evolução do saldo devedor de forma diversa do contratado, ou mesmo, em pretender a nulidade das cláusulas pactuadas. O que se verifica das conclusões do laudo pericial é que o banco réu fez incidir nas prestações mensais cobradas e efetivamente pagas pelo autor percentuais superiores aqueles obtidos pelo autor como remuneração de seus salários afrontando, assim, o contrato celebrado entre as partes. Dessa forma o réu, lançando índices diversos do convencionado, cobrou e recebeu valores não devidos pelo mutuário motivo pelo qual deverá devolvê-los em dobro em aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor devendo ser apurado o saldo devedor do autor, se existente em razão de ter o autor feito cessar os pagamentos antes de vencidas a ultima parcela mensal. Inexiste ilegalidade, ainda, na estipulação de seguros de vida, morte e invalidez permanente. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos contidos tanto na peça preambular para condenar o réu a reajustar as parcelas mensais desde novembro de 1989 exatamente nos mesmos índices de variação salarial do autor mantida, no entanto, a correção do saldo devedor pelos índices da caderneta de poupança. CONDENO o autor a devolução em dobro dos valores cobrados em desconformidade com os índices acima fixados que deverão ser corrigidos pela variação da Ufir a partir da data de cada pagamento e acrescido de juros de 1% ao mês desde a citação. O réu deverá apresentar, no prazo de 15 dias contados do trânsito em julgado, calculo discriminado demonstrativo do cumprimento da decisão acima apresentando, inclusive, conclusão sobre a existência ou não de saldo devedor e eventual saldo credor do autor que, da mesma forma, deverá ser pago na forma do artigo 475-J. Por força da sucumbência mínima do autor condeno o réu, finalmente, ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios sendo que estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2012. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 01.04.2013.
